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INDICAÇÕES LITERÁRIAS1

Direito Processual Civil

Autor(es): Edward Carlyle Silva
Edição: 2ª
Ano: 2008
Nº de Páginas: 611
ISBN: 978-85-7626-306-7

A presente obra é diferente de todas as demais que versam sobre Processo Civil. 

Apesar de possuir cunho didático, sua principal característica é a abordagem de cada 

tema de acordo com as diferentes posições doutrinárias sobre o assunto.

O critério adotado nesta obra não é a exposição pura e simples da posição do 

autor sobre os diferentes temas do Processo Civil. A premissa utilizada é facilitar a vida 

dos estudiosos da matéria, apontando quais as opiniões existentes sobre os diferentes 

assuntos, permitindo assim que o próprio leitor tire suas conclusões e esteja apto a, 

conforme sua necessidade, demonstrar o estado da arte em cada assunto ou caminhar 

no viés que lhe for mais interessante.

Assim, o autor, embora tenha competência e brilho em suas opiniões pessoais, 

cumpre bem a função de oferecer ao estudioso um panorama completo e seguro da matéria. 

Presta excelente serviço ao universo jurídico e mostra, mais uma vez, sua verve.

Bem escrito e tratando o assunto de forma técnica e clara, este livro fornece a 

graduandos, advogados, procuradores, promotores, juízes e professores fonte segura de 

estudo e utilização cotidiana.

Edição Ampliada, com:

* Recurso Ordinário Constitucional

* Ação Rescisória

* Questões de Direito Processual Civil

Direito Processual Previdenciário: Temas Atuais

Autor(es): Marcelo Leonardo Tavares
      Fábio Souza
      Guilherme Bollorini Pereira
      Iorio Siqueira D’Alessandri Forti
Edição: 1ª
Ano: 2009
Nº de Páginas: 195
ISBN: 978-85-7626-336-4

1 Obras da Editora Impetus. Colaboração: juiz federal William Douglas Resinente dos Santos – 4ª Vara Federal de Niterói.
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O Direito Previdenciário contemporâneo carece de maior discussão a respeito da 
aplicação dos institutos processuais civis à realidade de sua peculiar jurisdição.

Preocupado com o tema, a presente obra conta com reflexões de juízes federais com 
experiência prática e acadêmica no tema, que buscam congregar o pensamento a respeito 
da melhor maneira de se resolverem os conflitos de interesse compostos por um direito 
fundamental de índole social e o interesse da Administração Pública, além de defenderem a 
necessidade de se desenvolver uma teoria processual adequada à lide previdenciária.

O leitor contará com quatro artigos de grande qualidade, no qual cada autor 
assume um compromisso em difundir seus conhecimentos em temas específicos.

A obra contém os principais temas do Direito Processual Previdenciário, tais 
como: Devido Processo Legal Previdenciário, Petição Inicial no Direito Previdenciário, 
Antecipação de Tutela no Processo Previdenciário e Ações de Direito Previdenciário do 
Regime Geral de Previdência Social (RGPS) nos Juizados Especiais Federais. Por fim, 
visando à ampliação do conhecimento do leitor, os autores selecionaram as súmulas 
editadas pelos tribunais em matéria previdenciária, a fim de reunir a consolidação dos 
principais posicionamentos da jurisprudência em relação ao tema.

Diante da experiência como professores e magistrados, as autores vêm, de forma 
clara, prática e didática, oferecer a todos os operadores do Direito, estudantes da área 
jurídica e professores este excelente material de apoio, consulta e trabalho.

Direito Civil: Lições

Autor(es): Guilherme Couto de Castro
Edição: 3ª
Ano: 2009
Nº de Páginas: 400
ISBN: 978-85-7626-356-2

A presente obra provê uma visão panorâmica e resumida do Direito Civil brasileiro, 
amparada no texto do Código Civil de 2002 e legislação correlata. Além disso, este livro 
se propõe a preencher a lacuna aberta pela escassez de manuais sintéticos que, em um 
único volume, perpassem todo o Direito Civil e forneçam remissões a outras obras, nas 
quais o interessado achará melhor desenvolvimento dos temas.

Para tanto, idealizou-se texto conciso, com remissões a outros mais aprofundados 
e a decisões judiciais. Ademais, controvérsias são levantadas e soluções são sugeridas.

Em sua 3ª edição, a obra foi revista, ampliada e atualizada incluindo-se novos 
tópicos, enfocando, de modo diverso alguns assuntos, conceitos e posicionamentos, em 
especial na parte de contratos em espécie. 

O livro, acima de tudo, continua muito conciso. Por tudo isso, Direito Civil: Lições 
torna-se material indispensável aos estudiosos do Direito e profissionais, que necessitam 
de um meio rápido, eficaz e confiável de consulta.
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Improbidade Administrativa. Legislação Comentada Artigo por Artigo: Doutrina, 
Legislação e Jurisprudência

Autor(es): José Antonio Lisbôa Neiva
Edição: 1ª
Ano: 2009
Nº de Páginas: 351
ISBN: 978-85-7626-331-9

 A presente obra se trata do estudo detalhado da Lei de Improbidade Administra-
tiva, que veio a concretizar o comando do § 4º do art. 37 da CF88, delimitando os instru-
mentos processuais e as condutas consideradas ímprobas de agentes públicos e de ter-
ceiros que, de qualquer forma, concorrem para a prática do ato ou dele se beneficia.

A obra divide-se em três capítulos, nos quais o tema é abordado tanto no aspecto 
material quanto processual. No primeiro capítulo, são apresentadas as noções gerais da 
improbidade administrativa, tais como a sua configuração jurídica, a repressão judicial 
aos atos ímprobos e a constitucionalidade da Lei n° 8.429/92. No segundo, é apresenta-
da a legislação na íntegra, em que o autor faz comentários artigo por artigo, de forma 
clara e concisa, atendendo à profundidade que certas questões exigem, com citações 
doutrinárias que respaldam determinada orientação e da jurisprudência do STJ e do STF, 
tendo em vista a importância das aludidas cortes na consolidação da interpretação de 
dispositivos constitucionais e legais. Por fim, não se limitando apenas aos comentários à 
Lei de Improbidade Administrativa, no terceiro capítulo o autor faz menção e comentá-
rios às condutas ímprobas na Lei nº 10.257/01 (Estatuto da Cidade) e à improbidade na 
legislação eleitoral – Lei nº 9.504/97.

Diante da sua vasta experiência como professor e magistrado, o autor vem, de 
forma clara, técnica e didática, a oferecer aos estudantes da área jurídica, operadores 
do Direito em geral, professores e demais colegas de profissão este excelente material 
de trabalho, apoio e consulta.

O Princípio da Proteção da Confiança

Autor(es): Valter Shuenquener de Araújo
Edição: 1ª
Ano: 2009
Nº de Páginas: 270
ISBN: 978-85-7626-346-3

A obra expõe, de forma objetiva e pioneira, um profundo estudo sobre o princípio 
da proteção da confiança e sobre a relevância de sua aplicação prática no Brasil. 
O livro contém as principais ideias defendidas em tese de doutorado apresentada à 
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Faculdade de Direito da Uerj, tendo recebido o grau máximo em banca presidida pelo 
prof. Luís Roberto Barroso.

Além de analisar todas as condições a serem preenchidas para o emprego do 
princípio da proteção da confiança em um caso concreto, o trabalho revela o tema 
considerando um enfoque principiológico e busca repelir todas as críticas usualmente 
empregadas contra a sua adoção. Além disso, há diversos exemplos de sua aplicação 
prática para tutelar os cidadãos contra atos oriundos da Administração Pública, do 
Legislativo e do Judiciário. Com base nos ensinamentos do Direito anglo-saxônico e 
alemão, o livro apresenta os meios de tutela que o princípio da proteção da confiança 
pode proporcionar em prol dos cidadãos.

Por cuidar de tema inovador e capaz de afetar amplamente as relações entre 
cidadãos e o Estado, o material é uma relevante ferramenta para advogados militantes, 
estudiosos do Direito e para acadêmicos e profissionais da área.

Processo Judicial Tributário

Autor: Mauro Luís Rocha Lopes
Edição: 5ª
Ano: 2009
Nº de Páginas: 381
ISBN: 978-85-7626-351-7

Em sua 5ª edição, a obra, já conhecida do mercado editorial jurídico, mantém-se 
como relevante contribuição para a boa compreensão da normatização específica das 
execuções fiscais e das principais medidas de iniciativa do contribuinte, no que se 
convencionou chamar de “processo judicial tributário”.

A abordagem pragmática do tema resultou na identificação de inúmeras perple-
xidades que a prática das execuções fiscais e das ações tributárias impõem ao aplicador 
do Direito, ensejando o oferecimento das correlatas proposições específicas de soluções 
vislumbradas na jurisprudência. 

O livro vem atualizado pela sempre dinâmica jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça e por outras luzes sobre as implicações que o novo ordenamento processual 
das execuções em geral produziu no rito da LEF.

A par de suas opiniões particulares, o autor procurou também arrolar, sempre que 
pertinentes, as manifestações da doutrina especializada, em breve visão panorâmica 
dos temas tratados, à luz das principais obras que deles se ocupam. Promoveu, ainda, 
acréscimos de temas que não haviam sido abordados, além de algumas correções.

A obra apresenta-se como um excelente manual de trabalho e estudo para os 
operadores do Direito, estudantes e professores – em especial por apresentar, de forma 
atual, célere e conclusiva, soluções técnicas e pragmáticas para superar os obstáculos 
com que o processo tributário costuma se defrontar.


